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Companhia Metalúrgica Prada
CNPJ nº 56.993.900/0001-31 - NIRE: 35.3.00048580

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, da Companhia Metalúrgica Prada. A Administração

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo
Nota  

Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 9.627 17.354
Aplicações financeiras 5 - 293
Contas a receber 6 67.636 49.534
Estoques 7 284.895 149.462
Tributos a recuperar 8 112.675 69.213
Outros ativos 9 4.343 4.290
Total ativo circulante 479.176 290.146

Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 8 66.948 110.634
Depósitos judiciais 17 12.697 13.681
Outros ativos não circulantes 9 2.432 3.558

82.077 127.873
Investimentos

Participações societárias 10.b 33.741 27.401
Propriedades para investimento 10.f 5.540 1.460

Imobilizado 11 231.406 235.411
Total ativo não circulante 352.764 392.145
Total do ativo 831.940 682.291

Passivo e patrimônio líquido
Nota  

Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Obrigações sociais e trabalhistas 8.704 7.962
Fornecedores - terceiros 13 38.498 40.281
Fornecedores - partes relacionadas 13 310.770 276.756
Obrigações tributárias 2.317 6.926
Empréstimos e financiamentos 12 106 107
Provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis 17 4.754 6.481
Outras obrigações 14 144.944 142.536
Total passivo circulante 510.093 481.049

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 220 325
Outras obrigações 14 27.152 27.117
Provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis 17 28.601 27.176
Provisões para passivos ambientais 62 147
Total passivo não circulante 56.035 54.765

Patrimônio líquido
Capital social integralizado 19.a 1.261.731 1.261.731
Prejuízos acumulados (922.848) (1.042.183)
Outros resultados abrangentes 19.b (73.071) (73.071)
Total patrimônio líquido 265.812 146.477
Total passivo + PL 831.940 682.291

Demonstração de Resultado Abrangente dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 119.335 (34.704)

Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 119.335 (34.704)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Capital social Prejuízos acumulados Resultados abrangentes Total do Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.226.780 (1.007.479) (73.071) 146.230
Aumento capital conf. aprovado em AGE 12/06/20 34.951 - - 34.951
Prejuízo do exercício - (34.704) - (34.704)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.261.731 (1.042.183) (73.071) 146.477
Lucro do exercício - 119.335 - 119.335

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.261.731 (922.848) (73.071) 265.812
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de Resultado dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Nota  

Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 20 1.074.894 683.343
Custos dos produtos e seviços vendidos 21 (861.012) (631.585)
Lucro bruto 213.882 51.758
(Despesas) receitas operacionais (67.353) (79.436)

Despesas de vendas 21 (27.534) (26.634)
Despesas gerais e administrativas 21 (26.622) (21.995)
Resultado da equivalência patrimonial 10.b 6.092 (3.429)
Outras (despesas)/Receitas operacionais 22 (19.289) (27.378)

Lucro/(Prejuízo) operacional antes do resultado financeiro 146.529 (27.678)
Resultado financeiro líquido 23 (6.131) (4.660)

Receitas financeiras 2.740 3.162
Despesas financeiras (9.143) (7.664)
Variação monetária e cambial líquida 272 (158)

Lucro/(Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 140.398 (32.338)
Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (21.063) (2.366)
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 119.335 (34.704)
Lucro/(Prejuízo) por lote de mil ações

Básico 19 215 (68)
Diluído 19 215 (68)

Média ponderada da quantidade de ações 555.142.355 506.666.158
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Companhia Metalúrgica Prada (“Companhia” ou “Prada”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, com sede localizada no Estado de São Paulo, (Companhia Metalúrgica Prada, suas controladas diretas e indiretas sendo 
denominadas, em conjunto, “Grupo”) cujos principais objetivos são: (a) a industrialização e o comércio, no Brasil e no exterior, de 
produtos metálicos de embalagem, de ferro, de aço e de outros metais em geral e de produtos de aço reprocessados; (b) a prestação 
de serviços, inclusive assessoramento, e assistência técnica; e (c) a fabricação e a montagem de estruturas de aço e artigos 
para a construção civil. A Companhia Siderúrgica Nacional (“CSN”), controladora da Prada, é sua principal fornecedora de aços 
planos, principal matéria-prima utilizada na fabricação de seus produtos. As principais atividades operacionais da Companhia 
estão divididas em dois segmentos: • Embalagens: No mercado desde 1936, a Companhia atua na área de embalagens metálicas 
de aço, produzindo latas e aerossóis. Atende aos segmentos químico e alimentício, fornecendo embalagens, serviços de litografia 
e estamparia para as principais empresas desse mercado. A Companhia possui 5 unidades de produção, localizadas em São Paulo 
(SP), Resende (RJ), Uberlândia (MG) e Pelotas (RS). A produção em 2021 foi de aproximadamente 228 milhões de latas de aço. • 
Distribuição: A Companhia atua na área de processamento e distribuição de aços planos com uma diversificada linha de produtos. 
Fornece bobinas, rolos, chapas, tiras, “blanks”, folhas metálicas, perfis, tubos e telhas, entre outros produtos, para os mais dife-
rentes segmentos da indústria, do automotivo ao da construção civil. Os materiais fabricados pelo segmento de Distribuição são 
produzidos a partir de laminados a quente, laminados a frio, zincados por imersão, folhas de flandres, cromadas, não revestidas, 
aço pré-pintado e galvalume. A Companhia é também especializada na prestação de serviço de processamento de aço, atendendo 
à demanda de empresas de todo o País.
2. Base de Preparação das Demonstrações Financeiras: 2.a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e de 
acordo com os padrões internacionais de relatórios financeiros (International Financial Reporting Standards - “IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e apenas essas informações correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.b) Base de apresentação: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir: (i) a mensuração ao valor justo 
de determinados ativos e passivos financeiros; e (ii) perdas pela redução ao valor recuperável de ativos(“impairment”). Quando o 
IFRS e CPCs permitem a opção entre o custo de aquisição ou outro critério de mensuração, o critério do custo de aquisição foi utiliza-
do. A preparação dessas demonstrações financeiras requer da Administração o uso de certas estimativas contábeis, julgamentos e 
premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e os valores reportados na data do balanço dos ativos, passivos, receitas 
e despesas poderão divergir dos resultados reais futuros. As premissas utilizadas são baseadas no histórico e outros fatores consi-
derados relevantes e são revisados pela Administração da Companhia. As políticas contábeis e estimativa críticas, quando aplicável 
e relevantes, estão incluídas nas respectivas notas explicativas e são consistentes com o exercício anterior apresentado, conforme 
apresentado abaixo: • Nota explicativa 6 - Contas a receber perdas esperadas (impairment) de contas a receber de clientes; • Nota 
explicativa 10 - Teste de redução ao valor recuperável de ágio (impairment); • Nota explicativa 17 - Provisões fiscais, previden-
ciárias, trabalhistas, cíveis, ambientais e depósitos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos; Conforme facultado pelo pronunciamento técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, a Companhia decidiu 
não apresentar as demonstrações financeiras consolidadas, pois é uma controlada integral da Companhia Siderúrgica Nacional, a 
qual disponibiliza ao público suas demonstrações financeiras consolidadas em conformidade com os Pronunciamentos técnicos do 
CPC. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 31 de maio de 2022.  2.c) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das subsidiárias da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual cada subsidiária atua (“a moeda funcional”). As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em milhares de R$ (reais), que é a moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação do Grupo. 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 referentes a ativos 
e passivos monetários em moedas estrangeiras são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.d) Demonstração do valor 
adicionado: Conforme facultado pela Resolução CFC nº 1.162/09, a Companhia decidiu por não apresentar a demonstração do 
valor adicionado. 2.e) Disposição de apresentação das notas explicativas: A Companhia buscou apresentar aos usuários das de-
monstrações financeiras as informações relevantes para avaliação da posição financeira da Companhia, desta forma modificamos 
a disposição de apresentação das práticas contábeis, que a partir de 2020, foram apresentadas abaixo das notas explicativas. 2.f) 
Adoção das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) e CPC novas e revisadas: Durante o exercício de 2021 foram 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e IASB a revisão as normas listadas abaixo, já vigentes no exercício de 
2021. Tais pronunciamentos contábeis se tornaram efetivos a partir de 1º de janeiro de 2021, e foram adotados pela Companhia, 
sem impactos significativos nos resultados e posição financeira da Companhia. • CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos; • CPC 11/
IFRS 4 - Contratos de Seguro; • CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de Negócios; • CPC 25/IFRS 37 - Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes; • CPC 27/IAS 16 - Ativo Imobilizado; • CPC 40/IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação; • CPC 48/
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. As alterações foram avaliadas e adotadas pela Administração da Companhia, e não houve 
impactos em suas demonstrações financeiras quanto a sua aplicação. Adicionalmente, o IASB trabalha com a emissão de novos 
pronunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais entrarão em vigência somente em 01 de janeiro de 2023 com a 
convergência dos pronunciamentos pelo CPC, sendo: • CPC 26 (R1)/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis; • CPC 23/
IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro; • CPC 50/IFRS 17 - Contratos de seguros.
3. Impactos da Covid-19: A partir do final de 2019, o vírus da COVID-19 se espalhou pelo mundo e, em março de 2020, a OMS 
(Organização Mundial da Saúde) declarou a pandemia dessa doença. Desde o início da pandemia, a Companhia tem adotado 
diversas medidas de precaução em todas as suas áreas para reduzir a exposição de seus colaboradores e garantir a continuidade 
de seus negócios. Neste sentido, foram mapeados todos os empregados em condições crônicas de vulnerabilidade (grupo de risco) 
e colocados em férias junto com grande parte de outros funcionários visando reduzir em torno de 50% seu quadro corporativo. 
Adicionalmente, foram fornecidas máscaras para todos os colaboradores, disponibilizado álcool em gel em todas as dependências 
da empresa e, também, divulgamos comunicados internos com medidas de prevenção com o intuito de reforçar os protocolos de 
higiene recomendados pelas autoridades competentes. A Companhia avalia permanentemente os efeitos causados pela COVID-19 
em seus negócios, uma vez que, as atividades econômicas no Brasil foram reduzidas drasticamente, tendo sido impostas restrições 
e medidas de distanciamento social com a finalidade de reduzir a circulação do vírus. A atividade econômica da Companhia está 
diretamente ligada a embalagens metálicas de aço, produzindo latas e aerossóis. Atende aos segmentos químico e alimentício, for-
necendo embalagens, serviços de litografia e estamparia. Qualquer redução na atividade desses setores poderia afetar a demanda 
e o preço dos produtos e trazer impactos relevantes na posição financeira e resultados da Companhia. a) Impactos operacionais: O 
orçamento de investimentos da Companhia para 2021 passou por uma revisão considerando os efeitos adversos da desaceleração 
econômica global. Nesse sentido, a revisão reduziu o montante de investimentos, priorizando a execução de projetos de investi-
mentos correntes fundamentais para a manutenção das condições de capacidade operacional, meio-ambiente e segurança. b) 
Recuperabilidade de ativos e passivos financeiros e não financeiros: A pandemia não causou impactos significativos no valor 
justo dos ativos e passivos da Companhia bem como nos ativos financeiros da Companhia. Conforme orientações da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), a Companhia avaliou eventuais efeitos que tenham relação com a continuidade dos negócios e suas 
estimativas contábeis. Apesar de alguns efeitos adversos percebidos no início da pandemia, que ao longo do restante do exercício 
se dissiparam, tais efeitos adversos não trouxeram riscos de continuidade nem de necessidade de ajustes de estimativas contábeis 
que produzissem efeitos significativos nos negócios da Companhia e consequentemente em sua posição patrimonial e financeira. A 
Companhia permanece com todas as suas previsões de produção e vendas de médio e longo prazos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Disponibilidades
 Caixa e Bancos 729 163
 Aplicações Financeiras

No País:
 Títulos privados 8.898 17.191
Total das Aplicações Financeiras 8.898 17.191
Caixa e Equivalentes de Caixa 9.627 17.354
Os recursos financeiros disponíveis incluem o caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras em títulos privados. Os títulos 
privados são aplicações financeiras em Certificados de Depósitos Bancários (CDB) com rendimentos atrelados à variação dos Cer-
tificados de Depósitos Interbancários (CDI) e resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas do balanço, prontamente conversíveis 
em um montante conhecido com caixa e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. Prática Contábil: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata, resgatá-
veis no prazo de até 90 dias da data de contratação, prontamente conversíveis em um montante conhecido como caixa e com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado.
5. Aplicações Financeiras

31/12/2021 31/12/2020
Aplicações financeiras (1) - 293

- 293
(1) Referem-se a aplicações financeiras atreladas ao CDI. Prática Contábil: As aplicações financeiras não enquadradas como 
equivalentes de caixa e são mensuradas pelo custo amortizado.
6. Contas a Receber

31/12/2021 31/12/2020
Clientes

Terceiros
Mercado interno  74.719  53.020 
Mercado externo  323  323 

 75.042  53.343 
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa  (23.631)  (24.457)

 51.411  28.886 
Partes Relacionadas (nota 18)  16.225  20.648 

 67.636  49.534 

A composição do saldo bruto das contas a receber de clientes terceiros é demonstrada da seguinte forma:
31/12/2021 31/12/2020

A vencer 53.548 31.214
Vencidos até 180 dias 404 195
Vencidos acima de 180 dias 21.090 21.934

75.042 53.343
As movimentações nas perdas de crédito de contas a receber de clientes da Companhia são as seguintes:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (24.457) (24.865)
Reversão/(Perdas) de crédito esperadas 512 406
Recuperação de créditos 314 2
Saldo final (23.631) (24.457)
Prática Contábil: As contas a receber são reconhecidas inicialmente pelo preço de transação, desde que não contenham componen-
tes de financiamento, e posteriormente mensuradas ao custo amortizado. Quando aplicável, é ajustado ao valor presente incluindo 
os respectivos impostos e despesas acessórias, sendo os créditos de clientes em moeda estrangeira atualizados pela taxa de câmbio 
na data das demonstrações financeiras. A Companhia mensura anualmente as perdas de crédito esperadas para o instrumento, 
onde considera todos os eventos de perdas possíveis ao longo da vida dos seus recebíveis, utilizando uma matriz de taxa de perda 
por faixa de vencimento adotada pela Companhia, desde o momento inicial (reconhecimento) do ativo. Este modelo considera o 
histórico dos clientes, índice de inadimplência, situação financeira e a posição de seus assessores jurídicos para estimar as perdas 
de crédito esperadas.
7. Estoques

31/12/2021 31/12/2020
Produtos acabados 165.919 56.180
Produtos em elaboração 18.921 10.026
Matérias-primas 83.472 68.956
Materiais de embalagem e almoxarifado 24.655 26.342
Adiantamento a fornecedores 1.052 12
(-) Perdas estimadas (9.124) (12.054)
 284.895 149.462
As movimentações nas perdas estimadas/reversões em estoques são as seguintes:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (12.054) (14.934)
Reversão/(perdas estimadas) em estoques de baixa rotatividade e obsolescência 2.930 2.880
Saldo final (9.124) (12.054)
Prática Contábil: São registrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado utilizando-se o 
método do custo médio ponderado na aquisição de matérias-primas. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende matérias-primas, mão de obra, outros custos diretos (baseados na capacidade normal de produção). O valor líquido 
de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos 
estimados necessários para efetuar a venda. Perdas estimadas em estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas 
quando consideradas necessárias.
8. Tributos A Recuperar

Circulante Não Circulante
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

ICMS 49.322 16.084 27.530 27.814
(-) Perdas estimadas ICMS (2) - (4.349) - -
IPI 33.543 12.521 - -
IR e CSLL 153 62 - -
PIS e COFINS (1) 25.052 40.642 17.072 82.820
Outros 4.605 4.253 22.346 -
 112.675 69.213 66.948 110.634

1. Refere-se principalmente a PIS/COFINS incidentes sobre a base de cálculo majorada pelo destacado em nota fiscal e ICMS. Em 
2021 estão sendo compensados conforme expectativa da companhia. 2. Em 2021 foi realizado a reversão de impairment de ICMS 
no montante de R$ 4.349 (nota 22), diante da expectativa de realização apurada. Prática Contábil: O saldo dos tributos a recuperar 
mantidos no curto prazo estão previstos para serem compensados nos próximos 12 meses, assim como com base em análises e 
projeção orçamentária aprovada pela Administração, não prevê riscos de não realização desses créditos tributários, desde que as 
projeções orçamentárias se concretizem.
9. Outros Ativos Circulantes e Não Circulantes: Os grupos de outros ativos circulantes e não circulantes possuem a seguinte 
composição:

Circulante Não Circulante
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesas Antecipadas 2.582 3.216 1.579 2.704
Títulos para negociação 93 138 - -
Débitos de empregados 991 934 - -
Outros títulos a receber - - 731 819
Créditos com partes relacionadas (nota 18) 674 2 122 35
Outros 3 - - -

4.343 4.290 2.432 3.558
10. Investimentos: As controladas diretas e indiretas da Companhia são demonstradas a seguir:
10.a) Empresas

Participação no  
capital social (%)

Empresas 31/12/2021 31/12/2020 Atividades principais
Participação direta em controladas

Companhia Brasileira de Latas 99,99 99,99
Comercialização de latas e embalagens em geral e 

participações societárias
Participação indireta em controladas
Companhia de Embalagens Metálicas MMSA 99,66 99,66 Produção e comercialização de latas e atividades afins
Companhia de Embalagens Metálicas - MTM 99,66 99,66 Produção e comercialização de latas e atividades afins

10.b) Participação direta em empresa controlada
31/12/2021 31/12/2020

Empresa

Quantidade  
de ações  

(em unidades)
% Parti-
cipação 
Direta Ativo Passivo

Patri-
mônio 
Líquido

Lucro do 
exercí-

cio

% Parti-
cipação 
Direta Ativo Passivo

Patri-
mônio 
Líquido

Prejuízo 
do exer-

cícioOrdinárias
Investimento avaliado pelo método 
  de equivalência patrimonial
Controlada
Companhia Brasi-
leira de Latas 50.325.210.729 99,99 11.119 72.618 (61.499) 6.092 99,99 10.877 78.716 (67.839) (3.429)
Outros Investimentos - - - - - - - - - -
Ágio - - - 95.240 - - - - 95.240 -
Classificação dos investimentos 
  no balanço patrimonial
Investimentos - - - 33.741 - - - - 27.401 -
10.c) Movimentação dos investimentos

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial investimentos 27.401 29.334
Resultado equivalência patrimonial 6.092 (3.429)
Aumento de capital (1) 248 1.496
Saldo do investimento 33.741 27.401
1. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de dezembro de 2021, foi aprovado o aumento no capital da controlada 
Companhia Brasileira de Latas (“CBL”) no valor de R$248, com a emissão de 24.760.000 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, mediante capitalização de créditos decorrentes de adiantamento para futuro aumento de capital detidos pela Prada. 10.d) 
Informações adicionais: • COMPANHIA BRASILEIRA DE LATAS (“CBL”): Constituída em 08 de dezembro de 2000, a Companhia 
Brasileira de Latas (“Companhia” ou “CBL”) é uma holding não operacional de capital fechado, com sede na cidade de Luziânia no 
estado de Goiás. A CBL detém 99,99% de participação societária direta na Companhia de Embalagens Metálicas MMSA. Prática 
Contábil: Equivalência Patrimonial: Os investimentos em controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. 
Quando necessário, as práticas contábeis das controladas são alteradas para garantir consistência e uniformidade de critérios com 
as práticas adotadas pela Companhia. Controladas: São entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa em 
suas políticas financeiras e operacionais e/ou potenciais direitos de voto exercíveis ou conversíveis. 10.e) Teste de redução ao valor 
recuperável de ágio (impairment): O ágio oriundo de expectativa de rentabilidade futura é alocado à divisão operacional (UGC) que 
representa o menor nível de ativo ou grupo de ativo da Companhia. De acordo com o CPC 01(R1)/IAS36, quando uma UGC possui um 
ativo intangível sem vida útil definida alocado, a Companhia deve realizar um teste de impairment. Apresentamos a seguir, o saldo 
registrado na Prada - Divisão Embalagens.

Ágio
Unidade Geradora de Caixa 31/12/21 31/12/20
Embalagens 95.240 95.240

95.240 95.240
O ágio da Unidade Geradora de Caixa Embalagens está apresentado líquido da perda por redução ao valor recuperável (impairment) 
no montante de R$95.240, reconhecido em 2011. O teste de impairment do ágio inclui o ativo imobilizado dessa unidade geradora 
de caixa além do saldo do ativo intangível. O teste é baseado na comparação do saldo contábil com o valor em uso dessa unidade, 
sendo determinado com base na projeção de fluxo de caixa descontado projetado para os próximos exercícios e baseado no orçamen-
to aprovado pela administração, bem como na utilização de premissas e julgamentos relacionados à taxa de crescimento, custos 
e despesas, taxa de desconto, capital de giro e investimento (“Capex”) futuro, bem como premissas macroeconômicas observáveis 
no mercado. As principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2021 são as que seguem:

 Embalagem
Mensuração do valor recuperável Fluxo de Caixa Descontado

Projeção do Fluxo de Caixa Até 2031 + perpetuidade
Margem bruta Atualização da margem bruta baseada em dados históricos, incorporação dos 

impactos da reestruturação do negócio e  tendências de mercado.
Atualização dos custos Atualização dos custos baseados em dados históricos de cada produto e 

incorporação dos impactos da reestruturação do negócio.
Taxa de crescimento na perpetuidade Crescimento de 1%.

Taxa de Desconto Para embalagem, o fluxo de caixa foi descontado utilizando uma taxa de 
desconto em torno de 9,22% a.a. em termos reais. A taxa de desconto foi 

baseada no custo médio ponderado de capital (“WACC”) que reflete o risco 
especifico de cada segmento.

Com base na análise efetuada pela Administração, não foi necessário o registro de perda por impairment do saldo desse ativo no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Prática Contábil: • Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o 
valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adqui-
rida. O ágio de aquisições em combinação de negócio é registrado no balanço patrimonial individual em investimentos. O ganho por 
compra vantajosa é registrado como ganho no resultado do período na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar 
perdas (impairment) ou a qualquer tempo quando as circunstâncias indicarem uma possível perda. Perdas por impairment reco-
nhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma Unidade Geradora de Caixa (“UGC”) incluem 
o valor contábil do ágio relacionado com a UGC vendida. • Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil 
indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos 
que estão sujeitos à amortização e ou depreciação, tais como ativo imobilizado e propriedades para investimento, são revisados 
para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. 
Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação 
do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa de entrada identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, 
são revisados subsequentemente a cada exercício para a análise de uma possível reversão do impairment. 10.f) Propriedades para 
investimento: O saldo de propriedades para investimento em 31 de dezembro de 2021 é de R$5.540 (R$1.460 em 31 de dezembro 
de 2020). A estimativa da administração da Companhia do valor justo das propriedades para investimento foi realizada para 31 
de dezembro de 2021 em R$63.020 (R$53.682 em 31 de dezembro de 2020). Prática Contábil: As propriedades para investimento 
da Companhia consistem-se em terrenos mantidos para valorização do capital. O método de mensuração utilizado é o do custo de 
aquisição. Os terrenos não são depreciados por terem vida útil indefinida.
11. Imobilizado e Intangível: Em 31 de dezembro de 2021 a movimentação do imobilizado e intangível está demonstrado abaixo:

Imobilizado Intangível

Terre-
nos

Edifica-
ções e 

Infraes-
trutura

Máquinas, 
equipa-

mentos e 
instalações

Móveis 
e Uten-

sílios

Obras 
em 

anda-
mento

Direito 
de Uso Outros Total Software

Saldo em 31 de Dezembro de 2020 18.659 96.451 60.419 1.102 15.424 22.268 21.088 235.411 -
Custo 18.659 142.151 348.843 7.096 15.424 26.628 69.090 627.891 3.664
Depreciação acumulada - (45.700) (288.424) (5.994) - (4.360) (48.002) (392.480) (3.664)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 18.659 96.451 60.419 1.102 15.424 22.268 21.088 235.411 -
Aquisições - - 7.286 36 7.475 134 - 14.931 -
Depreciação e amortização - (4.797) (7.835) (290) - (2.814) (2.806) (18.542) -
Transferência para outras categorias 
  de ativos - 263 6.872 412 (7.870) - 323 - -
Reversão de provisão para perda na 
  baixa de ativos - - (4.433) - - - (2) (4.435) -
Transferência Imobilizado para PPI (4.080) - - - - - - (4.080) -
Remensuração do Direito de Uso - - - - - 4.079 - 4.079 -
Transferencia do Estoque p/Imobilizado - - 4.042 - - - - 4.042 -
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 14.579 91.917 66.351 1.260 15.029 23.667 18.603 231.406 -
Custo 14.579 142.414 362.610 7.541 15.029 30.841 69.411 642.425 3.664
Depreciação acumulada - (50.497) (296.259) (6.281) - (7.174) (50.808) (411.019) (3.664)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 14.579 91.917 66.351 1.260 15.029 23.667 18.603 231.406 -
(i) Direito de uso: Abaixo as movimentações do direito de uso reconhecidos em 31 de dezembro de 2021:
 Terrenos Máquinas, equipamentos e instalações Outros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 21.882 35 351 22.268
Custo 24.928 50 1.650 26.628
Depreciação acumulada (3.046) (15) (1.299) (4.360)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 21.882 35 351 22.268
Aquisições 134 134
Remensuração 4.079 4.079
Depreciação (2.627) (17) (170) (2.814)
Transferências para outras categorias de ativos 214 (35) (179) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 23.548 117 2 23.667
Custo 29.221 149 1.471 30.841
Depreciação acumulada (5.673) (32) (1.469) (7.174)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 23.548 117 2 23.667
As médias de vidas úteis estimadas para os exercícios são as seguintes (em anos):

31/12/2021 31/12/2020
Edificações 31 31
Máquinas, equipamentos e instalações 18 19
Móveis e utensílios 10 11
Outros 20 19
Software - 5
Prática Contábil: • Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção menos depreciação acumulada e 
redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil remanescente dos bens ou 
pelo prazo do contrato, dos dois o menor. Os demais gastos são lançados à conta de despesa quando incorridos. • Intangível: Os 
ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive por meio de combinação de negócios. Esses ativos são 
registrados pelo custo de aquisição ou formação e deduzidos da amortização calculada pelo método linear com base na vida útil 
econômica de cada ativo, nos prazos de recuperação. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados.
12. Empréstimos e Financiamentos: Os saldos de empréstimos e financiamentos que se encontram registrados ao custo amortizado 
são conforme abaixo:

Passivo Circulante Passivo não Circulante
Taxas a.a. (%) 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

MOEDA NACIONAL
BNDES/FINAME Taxa fixa 6% 106 107 220 325
 106 107 220 325
12.a) Vencimentos dos empréstimos e financiamentos apresentados no passivo não circulante: Em 31 de dezembro de 2021, 
o principal atualizado de juros e correção monetária dos empréstimos e financiamentos de longo prazo apresenta a seguinte com-
posição por ano de vencimento:

31/12/2021
2023 106 48,2%
2024 106 48,2%
2025 8 3,6%

220 100%
12.b) Captações dos empréstimos, amortizações e financiamentos: A tabela a seguir demonstra as amortizações e captações 
durante o exercício:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 432 538
Amortização principal (106) (106)
Pagamentos de encargos (22) (28)
Provisão de encargos 22 28
Saldo final 326 432
Prática Contábil: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos do custo de transação 
e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Os juros, comissões e 
eventuais encargos financeiros são registrados por competência, ou seja, de acordo com o tempo transcorrido.
13. Instrumentos Financeiros: I - Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A Companhia opera com diver-
sos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, incluindo aplicações financeiras, títulos e valores mobiliários, 
duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. A Companhia não opera com 
instrumentos financeiros derivativos. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, 
em sua maioria de curto prazo. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, os valores contábeis aproximam-se 
dos valores justos.
• Classificação de instrumentos financeiros

31/12/2021 31/12/2020

Notas

Valor 
Justo 

através do 
resultado

Mensurados 
pelo Custo 

Amortizado Saldos

Valor 
Justo 

através do 
resultado

Mensurados 
pelo Custo 

Amortizado Saldos
Ativo
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 - 9.627 9.627 - 17.354 17.354
Aplicações Financeiras 5 - - - - 293 293
Contas a Receber Líquidas 6 - 67.636 67.636 - 49.534 49.534
Títulos para negociação 9 93 - 93 138 - 138
Total 93 77.263 77.356 138 67.181 67.319
Não Circulante
Outros títulos a receber 9 - 731 731 - 819 819
Total - 731 731 - 819 819
Total Ativo 93 77.994 78.087 138 68.000 68.138
Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 - 106 106 - 107 107
Passivos de arrendamento 15 - 4.562 4.562 - 3.932 3.932
Fornecedores Terceiros - 38.498 38.498 - 40.281 40.281
Fornecedores Partes relacionadas 18 - 310.770 310.770 - 276.756 276.756
Total - 353.936 353.936 321.076 321.076
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 - 220 220 - 325 325
Passivos de arrendamento 15 - 21.439 21.439 - 19.785 19.785
Total - 21.659 21.659 - 20.110 20.110
Total Passivo - 375.595 375.595 - 341.186 341.186
• Mensuração do valor justo: O quadro abaixo apresenta os instrumentos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado classificando-os de acordo com a hierarquia de valor justo:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo Nível 1 Nível 1

Circulante
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado

Títulos para negociação 93 138
Total Ativo 93 138

Demonstração do Fluxo de Caixa Mensal dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
nota  

Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ajustes por: 119.335 (34.704)

Encargos sobre empréstimos e financiamentos captados 22 28
Encargos sobre passivos de arrendamento 2.740 2.470
Depreciação/Amortização 18.542 20.256
Resultado com baixa de ativo imobilizado 11 4.435 2.659
Resultado com baixa de arrendamento mercantil 15 - (2.868)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 6 (826) (408)
Provisões (reversões) fiscais, trabalhistas, previdenciárias e cíveis 17 (302) 4.640
Provisões para passivos ambientais e desativação (85) (135)
Resultado com equivalência patrimonial 10 (6.092) 3.429
Provisão (reversão) para perdas nos estoques 7 (2.930) (2.880)
Outras 2 9

(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber - terceiros 6 (21.699) 2.975
Contas a receber - partes relacionadas 6 4.423 (2.422)
Estoques (136.545) 20.012
Tributos a recuperar 224 (18.560)
Depósitos judiciais 984 1.271
Créditos partes relacionadas 2 -
Outros ativos 1.158 6.503

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores - terceiros (1.783) 12.464
Fornecedores - partes relacionadas 34.014 (1.614)
Obrigações sociais e trabalhistas 742 (1.774)
Obrigações tributárias (4.609) 5.322
Pagamento de juros sobre empréstimos 12 (22) (28)
Outras obrigações 159 (8.319)

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais 11.889 8.326
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Adiantamento para futuro aumento de capital (337) (1.049)
Aplicações financeiras líquida de resgate 293 (293)
Aquisição de ativos imobilizados/Intangível 11 (14.796) (4.948)

Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades de investimento (14.840) (6.290)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Amortização de empréstimos 12 (106) (106)
Amortização de arrendamento 15 (4.670) (5.008)

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (4.776) (5.114)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (7.727) (3.078)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 17.354 20.432
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 9.627 17.354

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nível 1 - Os dados são de preços cotados em mercado ativo para itens idênticos aos ativos e passivos que estão sendo mensurados.
Não há ativos ou passivos classificados nos níveis 2 e 3. 13.a) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. Os cronogramas de 
pagamento das parcelas de longo prazo dos empréstimos são apresentados na nota 12.
A seguir estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo juros.

Em 31 de dezembro de 2021 Menos de um ano
Entre um e 

dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos Total

Empréstimos e financiamentos 106 106 106 8 326
Passivos de arrendamento 4.562 7.683 6.165 7.591 26.001
Fornecedores terceiros 38.498 38.498
Fornecedores partes relacionadas 310.770 - - - 310.770
 353.936 7.789 6.271 7.599 375.595
Prática Contábil: Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados de acordo com a definição do modelo de negócio 
adotado pela Companhia e as características do fluxo de caixa, no caso dos ativos financeiros. No reconhecimento inicial os ativos 
financeiros podem ser classificados em três categorias: ativos mensurados ao custo de amortização, valor justo por meio do re-
sultado e valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Se a empresa detiver substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro, ela deve continuar a reconhecer o ativo financeiro. Os passivos financei-
ros são classificados como custo amortizado ou valor justo por meio do resultado. A Administração determina a classificação 
de seus passivos financeiros no reconhecimento inicial. Os passivos financeiros são baixados apenas quando forem extintos, ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. A Companhia também extingue um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os 
valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida ou quando a realização do ativo e liquidação do passivo 
ocorrerem simultaneamente.
14. Outras Obrigações: As outras obrigações classificadas no passivo circulante e não circulante possuem a seguinte composição:
 Circulante Não Circulante

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivos com partes relacionadas (nota 18) 124.711 121.348 3.749 3.749
Adiantamento de Clientes 2.135 2.433
Tributos parcelados 769 769
Participação sobre lucro - empregados 3.748 2.315
Provisão para consumo e serviços 2.032 2.616
Provisão reestruturação industrial 6.118 8.349
Passivos de Arrendamento (nota 15) 4.562 3.932 21.439 19.785
Outras obrigações 869 774 1.964 3.583
 144.944 142.536 27.152 27.117
15. Passivos de Arrendamento: Os passivos de arrendamento são apresentados abaixo:

31/12/21 31/12/20
Arrendamentos 46.997 43.781
AVP - Arrendamentos (20.996) (20.064)
 26.001 23.717
Circulante 4.562 3.932
Não Circulante 21.439 19.785

26.001 23.717
A Companhia adotou o IFRS 16/CPC 06 (R2) a partir de 1º de janeiro de 2019, utilizando a abordagem retrospectiva modificada que 
não requer apresentação de saldos comparativos. Como resultado a adoção IFRS 16/CPC 06 (R2), a Companhia alterou a política 
contábil para os contratos de arrendamento. A Companhia possui contratos de arrendamento de áreas operacionais com prazos de 
até 15 anos e para equipamentos operacionais com prazos de até 2 anos. O valor presente das obrigações futuras foi mensurado uti-
lizando a taxa incremental de empréstimos - IBR, em termos nominais, uma vez que os contratos não dispunham de taxa implícita.
A taxa incremental de empréstimos - IBR foi adquirida por meio de consulta a bancos de relacionamentos da Companhia de acordo 
com o prazo médio dos contratos, conforme orientações do Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2019. A taxa média incremental 
utilizada na mensuração do passivo de arrendamento e direito de uso no prazo do contrato de dois anos é de 18,02% a.a. A movi-
mentação dos passivos de arrendamentos está demonstrada na tabela abaixo:

31/12/21 31/12/20
Saldo inicial liquido 23.717 22.133
Novos arrendamentos 151 6.244
AVP Novos arrendamentos (16) (1.065)
Remensuração de passivos 4.079 1.811
Baixa - (2.868)
Pagamentos (4.670) (5.008)
Juros apropriados 2.740 2.470
Saldo final líquido 26.001 23.717
Os futuros pagamentos mínimos estimados para os contratos de arrendamento contemplam pagamentos variáveis, fixos em es-
sência quando baseados em desempenho mínimo e tarifas fixadas contratualmente. Em 31 de dezembro de 2021 são os seguintes:

Menos de um ano Entre um e cinco anos Acima de cinco anos TOTAL
 Arrendamentos 4.822 19.547 22.628 46.997
 AVP - arrendamentos (260) (5.699) (15.037) (20.996)
 4.562 13.848 7.591 26.001
• PIS e COFINS a recuperar: Os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor das contraprestações com os fornecedores, 
ou seja, sem considerar os créditos tributários incidentes após o pagamento. Demonstramos abaixo o direito potencial de PIS e 
COFINS embutidos no passivo de arrendamento.

31/12/21 31/12/20
Arrendamentos 43.966 40.248
AVP - Arrendamentos (20.600) (19.493)
Potencial crédito PIS e COFINS 4.067 3.723
AVP - Potencial crédito de PIS e COFINS (1.906) (1.803)
• Pagamentos de arrendamentos não reconhecidos como passivo:
A Companhia optou por não reconhecer os passivos de arrendamento em contratos com prazo inferior a 12 meses e para ativos de 
baixo valor. Os pagamentos realizados para estes contratos são reconhecidos como despesas quando incorridos.
As despesas relativas aos pagamentos não incluídas na mensuração do passivo de arrendamento durante o exercício são:

31/12/21 31/12/20
  Contrato inferiores a 12 meses  34 -
  Ativos de menor valor   38 184
  Pagamentos variáveis de arrendamentos   2.627 1.965

2.699 2.149
De acordo com as orientações do CPC 06(R2) / IFRS 16, a Companhia utiliza na mensuração e na remensuração dos passivos de 
arrendamento e direito de uso, a técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação projetada nos fluxos a serem 
descontados. Considerando o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2019, a Companhia divulga a seguir os saldos comparativos do 
passivo de arrendamento, direito de uso, despesa financeira e despesas de depreciação com a utilização de taxas em termos reais 
para desconto a valor presente de fluxos também em termos reais.
 31/12/21 31/12/20

Taxa em termos nomi-
nais e fluxo real

Taxa e fluxo em termos 
nominais

Taxa em termos nomi-
nais e fluxo real

Taxa e fluxo em termos 
nominais

Passivo de Leasing 26.001 33.883 23.717 24.055
Direito de uso líquido 23.667 35.068 22.232 21.511
Despesa Financeira (2.580) (3.669) (2.320) (2.578)
Despesa de Depreciação (2.585) (3.538) (3.081) (2.591)
Para mensurar os saldos utilizando taxa em termos reais foi utilizada a projeção para a inflação (IPCA) divulgada pelo Banco Central 
do Brasil. A Companhia analisou a Deliberação CVM Nº 859, de 7 de julho de 2020, que altera o CPC 06 (R2) com orientações para 
reconhecimentos dos possíveis impactos gerados pelas alterações contratuais em decorrência da COVID-19, contudo não possuímos 
qualquer alteração relevante nos contratos de arrendamento vigentes. Prática Contábil: Na celebração de um contrato, a Compa-
nhia avalia se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O arrendamento é caracterizado por um aluguel ou transmissão de direito 
de uso por tempo determinado em troca de pagamentos mensais. O ativo arrendado deve ser claramente especificado. A Companhia 
determina no reconhecimento inicial, o prazo do arrendamento ou prazo não cancelável, que será utilizado na mensuração do 
direito de uso e do passivo de arrendamento. O prazo do arrendamento será reavaliado pela Companhia quando ocorrer um evento 
significativo ou alteração significativa nas circunstâncias que estejam no controle do arrendatário e afete o prazo não cancelável. A 
Companhia adota isenção de reconhecimento, conforme previsto na norma, para o arrendatário de contratos com prazos inferiores 
a 12 (doze) meses, ou cujo ativo subjacente objeto do contrato for de baixo valor. Na data de início, a Companhia reconhece o ativo 
de direito de uso e o passivo de arrendamento pelo valor presente. O ativo de direito de uso deve ser mensurado ao custo. O custo 
inclui o passivo de arrendamento, custos iniciais, pagamentos adiantados, custos estimados para desmontar, remover ou restaurar. 
Já o passivo de arrendamento é mensurado na data de início pela Companhia ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que são efetuados nessa data. Os pagamentos são descontados a taxa de juro implícita no arrendamento, ou caso a taxa não possa 
ser determinada, será utiliza taxa incremental sobre o empréstimo da Companhia. Para os contratos que a Companhia determina 
a taxa de negócio, entende-se que essa taxa é a taxa implícita em termos nominais e à qual é aplicada no desconto do fluxo de 
pagamentos futuros. Nos contratos sem definição de taxa, a Companhia aplicou a taxa incremental de empréstimo, obtendo a 
mesma através de consultas em bancos onde tem relacionamento, ajustadas a inflação prevista para os próximos anos. Para a 
mensuração subsequente, é utilizado o método de custo ao ativo de direito de uso e aplicado, na depreciação, os requisitos do CPC 
27 - Ativo Imobilizado. No entanto, para efeito de depreciação, a Companhia determina a utilização do método linear com base na 
vida útil remanescente dos bens ou pelo prazo do contrato, dos dois o menor. Os efeitos de PIS e COFINS a recuperar gerados após 
o efetivo pagamento das obrigações são registrados como redutor das despesas de depreciação do direito de uso e das despesas 
financeiras reconhecidas mensalmente. Também será aplicado o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos a fim de deter-
minar se o ativo de direito de uso apresenta problemas de redução ao valor recuperável e contabilizar qualquer perda por redução 
ao valor recuperável identificada.
16. Imposto de Renda e Contribuição Social: 16.a) Imposto de renda e contribuição social reconhecidos no resultado: O imposto 
de renda e a contribuição social reconhecidos no resultado do exercício estão demonstrados a seguir:
 31/12/2021 31/12/2020
(Despesa)/Receita com imposto de renda e contribuição social
Corrente (21.063) (2.366)
 (21.063) (2.366)
A conciliação das despesas e receitas de imposto de renda e contribuição social e o produto da alíquota vigente sobre o lucro antes 
do IR e da CSLL são demonstrados a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da CSLL 140.398 (32.338)
Alíquota 34% 34%
IR/CSLL pela alíquota fiscal combinada (47.735) 10.995
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
Equivalência Patrimonial 2.071 (1.166)
Prejuízo fiscal e base negativa sem imposto diferido constituído 9.317 (16.265)
Compensação prejuízo fiscal e base negativa sem imposto diferido constituído 3.136 1.061
Incentivos fiscais 1.037 44
Provisões sem imposto diferido constituído 12.448 6.265
Outras exclusões (adições) permanentes (1.337) (3.300)
IR/CSLL no resultado do exercício (21.063) (2.366)
Alíquota efetiva 15% 34%
A Administração avaliou os preceitos do IFRIC 23 - “Uncertainty Over Income Tax Treatments” e considera que não há razões para 
que as autoridades fiscais divirjam dos posicionamentos fiscais adotados pela Companhia. Desta forma, não foram reconhecidas 
quaisquer provisões adicionais de imposto de renda e contribuição social em decorrência da avaliação de aplicação do IFRIC 23 
na demonstração financeira em 31 de dezembro de 2021. Prática Contábil: O imposto de renda e contribuição social correntes são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas nas apurações de tributos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável está sujeita 
a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no 
resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. A 
despesa com imposto corrente é a expectativa de pagamento sobre o lucro tributável do ano, utilizando a alíquota nominal aprovada 
ou substancialmente aprovada na data do balanço patrimonial, e qualquer ajuste de tributos a pagar relacionado a exercícios 
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continuação
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias decor-
rentes do reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios, que não afete nem o 
lucro contábil tampouco o lucro ou prejuízo fiscal, diferenças relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades controladas 
quando seja provável que elas não revertam num futuro previsível e do reconhecimento inicial de ágio, de acordo com IAS 12/
CPC 32 - Tributos Sobre o Lucro. O valor do imposto diferido determinado é baseado na expectativa de realização ou liquidação da 
diferença temporária e utiliza a alíquota nominal aprovada ou substancialmente aprovada. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
apresentados pelo valor líquido no balanço patrimonial quando há o direito legal e a intenção de compensá-lo quando da apuração 
dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre  saldos recuperáveis de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL,  créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis. Tais ativos são revisados a cada data de encerramento de exercício e serão reduzidos 
na medida em que sua realização não seja mais provável com base em lucros tributáveis futuros.
17. Provisões Fiscais, Previdenciárias, Trabalhistas, Cíveis, e Depósitos Judiciais: Estão sendo discutidas nas esferas compe-
tentes, ações e reclamações de diversas naturezas. Os valores provisionados e respectivos depósitos judiciais relacionados a essas 
ações são apresentadas a seguir:
 Passivo Provisionado Depósitos Judiciais
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fiscais 8.633 8.411 1.352 1.326
Trabalhistas 16.859 18.329 11.298 12.154
Previdênciárias 222
Cíveis 7.863 6.695 47 201
 33.355 33.657 12.697 13.681
Classificado:
Circulante 4.754 6.481
Não Circulante 28.601 27.176 12.697 13.681
 33.355 33.657 12.697 13.681
A movimentação das provisões fiscais, trabalhistas, previdenciárias e cíveis no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 pode 
ser assim demonstrada:

Natureza 31/12/2020 Adições Atualização líquida
Utilização líquida de 

reversão 31/12/2021
Fiscais 8.411 222 8.633
Trabalhistas 18.329 2.388 1.893 (5.751) 16.859
Previdenciário 222 (222)
Cíveis 6.695 213 2.205 (1.250) 7.863
 33.657 2.601 4.320 (7.223) 33.355
Processos trabalhistas: Os pedidos contidos nas reclamações trabalhistas em sua maioria estão relacionados ao adicional de 
insalubridade e periculosidade, acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, indenizações por danos morais, equiparação salarial, 
horas extras e ações de empregados de empresas terceirizadas. Processos cíveis: Referem-se a ações cíveis de assuntos diversos. 
Tais processos, em geral, são decorrentes de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, discussões contratuais, discussões de 
títulos de créditos e litígios imobiliários, relacionadas às atividades da Companhia. Processos Tributários: Referem-se princi-
palmente a autos de infração que envolvem Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), processos que questionam a base de cálculo de imposto estadual (ICMS) e de procedimentos acessórios considerados pelas 
autoridades fiscais como não adotados pela Companhia. • Processos Judiciais Possíveis: A Companhia não realiza as provisões 
dos processos, cuja expectativa da Administração, baseada na opinião dos consultores jurídicos, é de perda possível. A tabela a 
seguir demonstra um resumo do saldo das principais matérias classificadas como risco possível comparadas com o saldo em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.
 31/12/2021 31/12/2020
Execuções Fiscais objetivando a cobrança de multa aplicada em razão de transferência de 
  créditos de ICMS realizada supostamente sem respaldo legal para a Light. 193.715 189.605
Compensações não homologadas pela secretaria da Receita Federal do Brasil. Os tributos 
  envolvidos são CSLL. IRPJ e IPl, além das contribuições ao PIS e à COFINS. 76.576 73.883
Outros processos fiscais (impostos federais, estaduais e municipais) 139.774 134.926
Reclamações trabalhistas decorrentes de acidentes de trabalho, pagamento de horas extras e 
  adicional de periculosidade, entre outros 79.179 95.185
Processos previdenciários 7.517 6.622
Processos cíveis 124.831 104.545
Processos ambientais 479 469

622.070 605.235
Prática Contábil: São registradas apenas as provisões classificadas como risco de perda provável estimadas e consideras pela 
Administração consubstanciadas significativamente na avaliação dos seus assessores jurídicos e que serão necessários recursos 
para liquidar a obrigação. Essa obrigação é atualizada de acordo com a evolução do processo judicial ou encargos financeiros incor-
ridos e pode ser revertida caso a estimativa de perda não seja mais considerada provável devido a mudanças nas circunstâncias, 
ou baixada quando a obrigação for liquidada.
18. Saldo e Transações Entre Partes Relacionadas: 18.a) Transações com a Controladora e Controladas diretas e indiretas

31/12/21 31/12/20

CSN
Outras Partes 
Relacionadas Total CSN

Outras Partes 
Relacionadas Total

Ativo
Ativo Circulante

Aplicações Financeiras/Investimentos 30 30
Contas a Receber (nota 6) (1) 9.309 6.916 16.225 7.479 13.169 20.648
Outros ativos circulantes (nota 9) 674 - 674 2 - 2

9.983 6.946 16.929 7.481 13.169 20.650
Ativo Não Circulante

Outros ativos não circulantes (nota 9) - 122 122 - 35 35
 - 122 122 - 35 35

9.983 7.068 17.051 7.481 13.204 20.685
Passivo
Passivo circulante

Fornecedores (2) 310.330 440 310.770 274.458 2.298 276.756
Outras obrigações (nota 14) (3) 121.341 3.370 124.711 121.348 - 121.348

431.671 3.810 435.481 395.806 2.298 398.104
Passivo não circulante

Outras obrigações (nota 14) - 3.749 3.749 - 3.749 3.749
 - 3.749 3.749 - 3.749 3.749

431.671 7.559 439.230 395.806 6.047 401.853
Controladora

31/12/21 31/12/20

CSN
Outras Partes 
Relacionadas Total CSN

Outras Partes 
Relacionadas Total

Receita líquida e Custos
Vendas (4) 37.475 196.354 233.829 45.010 102.566 147.576
Custos e Despesas (5) (1.078.146) (6.218) (1.084.364) (759.039) (2.971) (762.010)

Resultado Financeiro
Juros (nota 23) - 100 100 - 18 18

(1.040.671) 190.236 (850.435) (714.029) 99.613 (614.416)

Informações Companhia: 1. Contas a receber: Refere-se principalmente a contas receber com a Controladora Companhia Siderúr-
gica Nacional, decorrentes das vendas de sucata de aço e de prestação de serviços. 2. Fornecedores: Refere-se principalmente a 
transações de compra de matéria-prima, aços planos da controladora Companhia Siderúrgica Nacional. 3. Outras Obrigações: Re-
fere-se principalmente a valor a pagar à controladora CSN decorrente da aquisição das ações de sua controlada CBL no montante de 
R$121.336. 4. Vendas: Trata-se substancialmente de transações de vendas de sucata e prestação de serviços para a controladora 
Companhia Siderúrgica Nacional e venda de aço para a Arvedi Metalfer do Brasil. 5. Compras: Trata-se basicamente de compras de 
aços planos da controladora Companhia Siderúrgica Nacional. 18.b) Pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da admi-
nistração com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Companhia inclui os diretores. 
Abaixo seguem as informações sobre a remuneração e os saldos existentes em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

31/12/2021 31/12/2020
Resultado

Benefícios de curto prazo para empregados e administradores 628 578
628 578

18.c) Avais e Fianças: A Companhia possui responsabilidade por garantias fiduciárias, como apresentado a seguir:
Moeda Vencimentos Execução fiscal Outros Total

31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Cia Metalúrgica Prada R$ Indeterminado 197 196 244 244 441 440
Total em R$ 197 196 244 244 441 440
Prática Contábil: As transações com partes relacionadas foram realizadas pela Companhia em termos equivalentes aos que pre-
valecem em transações de mercado, observando o preço e as condições usuais do mercado, portanto, essas transações estão em 
condições que não são menos favoráveis para a Companhia do que aquelas negociadas com terceiros. As partes relacionadas da 
Companhia são subsidiárias e suas empresas ligadas e o pessoal-chave da Administração da Companhia. • Participação nos lucros 
e bônus: O pagamento aos empregados relativo aos lucros e a remuneração variável dos executivos estão vinculados ao alcance 
de metas operacionais e financeiras. A Companhia reconhece um passivo e uma despesa substancialmente alocados ao custo de 
produção e, quando aplicável, às despesas gerais e administrativas, quando atingidas essas metas.
19. Patrimônio Líquido: 19.a Capital social integralizado: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é R$1.261.731 
(R$1.261.731 em 31 de dezembro de 2020) e está representado por 555.142.355 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
A CSN é a controladora da Companhia detendo 99,99% de participação no capital votante. 19.b Resultados abrangentes: Refe-
re-se à proporção do patrimônio líquido detida por participações de não controladores e aumentada pela Companhia, através da 
diluição do capital social de não controladores, cujo ajuste do valor contábil sobre essa variação de participação na Companhia 
foi reconhecido diretamente no patrimônio líquido, quando da perda na variação percentual da Controlada Companhia Brasileira 
de Latas - CBL ocorrida em 2014, conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 36 (R3), parágrafo B96 - Demonstrações 
Consolidadas. O montante reconhecido em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$73.071. 19.c) Resultado por ação: Abaixo é 
apresentado o resultado por ação:

31/12/2021 31/12/2020
(Prejuízo)/Lucro do Exercício 119.335 (34.704)
Média ponderada da quantidade de ações 555.142.355 506.666.158
Lucro/(Prejuízo) por lote de mil ações - R$ 215 (68)
Prática Contábil: Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, 
líquida de impostos. Lucro/ (Prejuízo) por ação: O lucro/prejuízo por ação básico é calculado por meio do lucro/prejuízo líquido 
do exercício atribuível aos acionistas controladores da Companhia e da média ponderada das ações ordinárias em circulação no 
respectivo período. O lucro/prejuízo por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos períodos apresentados. A Companhia não possui 
potenciais instrumentos conversíveis em ações e, consequentemente, o lucro/prejuízo por ações diluído é igual ao lucro/prejuízo 
por ações básico.
20. Receita Líquida Vendas: A receita líquida de vendas possui a seguinte composição:

31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta
Mercado interno 1.436.047 899.280
 1.436.047 899.280
Deduções 
Vendas canceladas e abatimentos (15.115) (5.875)
Impostos incidentes sobre vendas (346.038) (210.062)
 (361.153) (215.937)
Receita Líquida 1.074.894 683.343
Prática Contábil: A Companhia e reconhece suas receitas assim que todas as condições abaixo forem satisfeitas: • Identificação 
do contrato de venda de bens ou prestação de serviços; • Identificação das obrigações de desempenho; • Determinação do valor 
do contrato; • Apurações do valor alocado a cada uma das obrigações de desempenho incluídas no contrato; e • Reconhecimento 
de receita ao longo do tempo ou no momento em que as obrigações de desempenho são concluídas. As receitas operacionais da 
Companhia são geradas através da venda de produtos de aço, no curso normal das atividades e são medidas pelo valor justo da 
contraprestação que a entidade espera receber em troca da entrega do bem ou serviço prometido ao cliente. O reconhecimento 
da receita se dá quando ou à medida que a entidade satisfizer uma obrigação de performance ao transferir o bem ou serviço ao 
cliente, sendo que por obrigação de performance entende-se como uma promessa executória em um contrato com um cliente para 
a transferência de um bem/serviço ou uma série de bens ou serviços. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor 
possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as 
vendas são reconhecidas.
21. Despesas por Natureza

31/12/2021 31/12/2020
Matérias-Primas e Insumos (698.853) (525.154)
Mão de obra (97.669) (72.539)
Suprimentos (46.136) (20.064)
Manutenção (serviços e materiais) (8.781) (4.293)
Serviços de Terceiros (21.947) (16.852)
Fretes (16.955) (16.326)
Depreciação e Amortização (16.876) (18.639)
Outros (7.951) (6.347)
 (915.168) (680.214)
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos (861.012) (631.585)
Despesas com vendas (27.534) (26.634)
Despesas gerais e administrativas (26.622) (21.995)
 (915.168) (680.214)
21.a Despesa de Depreciação e de Amortização: As adições da depreciação e amortização do exercício foram distribuídas con-
forme abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Custo de Produção (1) 14.480 15.426
Despesa Vendas 1.540 1.959
Despesa Gerais e Administrativas 856 1.254

16.876 18.639
Outras operacionais (2) 1.469 1.365

18.345 20.004

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Ao Conselho de Administração e Acionistas da Companhia Metalúrgica Prada - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Metalúrgica Prada (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Metalúrgica Prada em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase:  Transações 
com partes relacionadas: Chamamos a atenção para as Notas Explicativas nos 1 e 18 às demonstrações financeiras, que descre-
vem que as operações de compra da Companhia estão substancialmente concentradas na aquisição de aços planos de sua controla-
dora Companhia Siderúrgica Nacional (CSN). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração destas demonstrações financeiras livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtive-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de maio de 2022
Nelson Fernandes Barreto Filho - CT CRC 1SP-151.079/O-0

Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1

(1) No custo de produção, estão inclusos os créditos de PIS e COFINS sobre os contratos de Arrendamento em 31 de dezembro de 
2021 no montante de R$197. (2) Refere-se à depreciação das propriedades para investimento e dos equipamentos paralisados, 
vide nota 22.
22. Outras Receitas e Despesas Operacionais

31/12/2021 31/12/2020
Outras receitas operacionais 

Indenizações/Ganho processos judiciais 352 584
Multas Contratuais 6 12
Receita transações bens patrimoniais - 2.867
PIS, COFINS e INSS a compensar - 3.205
Outras receitas 2.157 960

 2.515 7.628
Outras despesas operacionais

Impostos e taxas (353) (1.454)
Despesas/(Reversão) com processos judiciais líquidas (4.950) 5.335
(Perdas)/Reversão estimadas em estoques (4.863) (27.554)
Valor residual de bens permanentes baixados (nota 11) (4.435) (2.659)
Depreciação de equipamentos paralisados (nota 21 a) (1.469) (1.365)
Outras Despesas (1) (5.734) (7.309)

 (21.804) (35.006)
1. Em 2021, trata-se substancialmente de reversão de impairment de ICMS no montante de R$ 4.349 (nota 8), diante da expectativa 
de realização apurada.
23. Receitas e Despesas Financeiras

31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 375 112
Partes relacionadas (nota 18) 100 18
Juros ativos 2.117 2.982
Outros 148 50

2.740 3.162
Despesas financeiras
Empréstimos e financiamentos - moeda nacional (Nota 11b) (22) (28)
Juros passivos sobre tributos (59) (4)
Descontos concedidos (3.225) (1.495)
Impostos e contribuições (158) (580)
Comissões, fianças, garantia e despesas bancárias (2.254) (2.130)
Passivos de arrendamento - juros (2.580) (2.320)
Outras despesas financeiras (845) (1.107)
 (9.143) (7.664)
Variações monetárias e cambiais líquidas
Variação monetária 273 (214)
Variação cambial (1) 56
 272 (158)
Resultado financeiro líquido (6.131) (4.660)
Prática Contábil: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e 
juros sobre impostos a recolher. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida.
24. Benefícios a Empregados: Em 15 de julho de 2021 a Companhia aderiu ao programa e é patrocinadora em conjunto com seu 
acionista controlador em planos de pensão concedidos para os funcionários. Os planos são administrados pela Caixa Beneficente 
dos Empregados da CSN (“CBS”), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, estabelecido em julho de 1960, que possui 
como seus membros funcionários (e ex-funcionários) da controladora e de algumas empresas do grupo que se uniram ao fundo por 
meio de convênio de adesão, além dos próprios funcionários da CBS. A Diretoria Executiva da CBS é formada por um presidente e 
dois diretores, todos indicados pela CSN, principal patrocinador da CBS. O Conselho Deliberativo é o órgão de deliberação e orien-
tação superior da CBS, composto pelo presidente e dez membros, seis deles escolhidos pela CSN, principal patrocinadora da CBS, 
e quatro deles eleitos pelos participantes. O plano de pensão concedido cobre substancialmente todos os funcionários. O plano é 
administrado pela Caixa Beneficente dos Empregados da CSN (“CBS”), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, estabele-
cido em julho de 1960, que possui como seus membros funcionários (e ex-funcionários) que se uniram ao fundo por meio de convênio 
de adesão, além dos próprios funcionários da CBS. Descrição dos planos de pensão: Plano CBSPREV: Em 16 de setembro de 2013, 
teve início o novo plano de previdência CBSPrev, que é um plano de contribuição definida. Neste plano o benefício da aposentadoria 
é determinado com base no que foi acumulado pelas contribuições mensais dos participantes e dos patrocinadores. A opção de cada 
participante pela forma de recebimento do mesmo pode ser: (a) receber uma parte à vista (até 25%) e o saldo remanescente, através 
de renda mensal por um percentual aplicado sobre o fundo gerador de benefício, não sendo aplicável aos benefícios de pensão por 
morte, (b) receber somente por renda mensal por um percentual aplicado sobre o fundo gerador de benefício. Em 31 de dezembro 
de 2021 havia 572 participantes ativos no plano CBSPrev. 24.a Contribuições do plano de pensão: Em 2021 a despesa com plano 
de pensão da Companhia foi de R$315, e a despesa esperada para o exercício de 2022 é de R$818. Prática Contábil: Planos de 
contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga 
contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar 
valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas 
de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pa-
gas antecipadamente são reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a redução em 
futuros pagamentos esteja disponível. As contribuições para um plano de contribuição definida cujo vencimento é esperado para 12 
meses após o final do período no qual o empregado presta o serviço são descontadas aos seus valores presentes. Participação nos 
lucros e bônus: O pagamento aos empregados relativo a lucros e remuneração variável dos executivos está vinculado ao alcance 
de metas operacionais e financeiras. A Companhia reconhece um passivo e uma despesa substancialmente alocados ao custo dos 
serviços prestados e, quando aplicável, as despesas gerais e administrativas, quando atingidas essas metas.
25. Seguros: A Companhia adota a política de contratar seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A cobertura de seguros contra riscos nomeados 
é composta por R$400 milhões para danos materiais, sendo R$150 milhões para lucros cessantes com vigência até 30 de junho 
de 2022. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações 
financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
26. Compromissos: 26.a) Obrigações contratuais: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia possuía contratos com 
pagamentos mínimos não canceláveis, conforme demonstrados no quadro abaixo:
Natureza do serviço 2020 2021 2022 2023 2024 após 2024 Total
Fornecimento de gás natural 1.587 1.749 1.583 1.583 528 - 3.694
 1.587 1.749 1.583 1.583 528 - 3.694
27. Informações Adicionais aos Fluxos de Caixa: A tabela a seguir apresenta as informações adicionais sobre transações relacio-
nadas à demonstração dos fluxos de caixa:

2021 2020
Capitalização com adiantamento para futuro aumento de capital 248 1.496
Aumento de capital sem efeito caixa - 34.951
Remensuração e adição ao direito de uso (nota 11.i) 4.213 -

4.461 36.447

Diretor - Fulvio Tomaselli

Contador - Caio Marcio Martins de Araujo - Gerente Geral de Controladoria - CRC RJ-087.085/O-S-SP

Diretor Presidente - Luis Fernando Barbosa Martinez 

Publicado na Folha de S.Paulo em 23/06/2022.
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